PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  07 / 2005

Altera dispositivos da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Fábio Campanelli.

ART. 1º - Fica acrescentado ao Artigo 67 da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, o seguinte item:

IV – Utilizar de sistemas e fontes de som de qualquer tipo para a venda de seus produtos em volume superior a 85 decebéis.

ART. 2º - O Artigo 156 da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 156 – A propaganda e/ou anúncios realizada por lojas e/ou veículos, para vendas de produtos através da utilização de sistemas e fontes de som de qualquer tipo, além da licença e do pagamento da taxa respectiva deverá, também, obedecer as determinações estabelecidas neste Código de Postura em seu Item IV do Art. 67 e no parágrafo único do Art. 68, assim como:

§ 1º - ............................................................................................;

§ 2º - ............................................................................................;

§ 3º - ............................................................................................;  

§ 4º - As lojas, principalmente aquelas destinadas a comercialização de discos, fitas, instrumentos sonoros e assemelhados, não poderão utilizar de volume superior a 70 decibéis (dB) no seu interior.

§ 5º - Não estão sujeitos à proibição desta lei e são disciplinados por legislação própria, os sons produzidos durante a propaganda eleitoral e por sirenes e assemelhados usados nas viaturas quando em serviço de policiamento ou socorro.

ART. 3º - Os Artigos 69 e 164 da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

ART. 69 – Na infração de qualquer artigo desta seção, será imposta a multa correspondente ao valor de R$400,00 (quatrocentos reais) aplicada em dobro na reincidência, além de outras penalidades fiscais cabíveis.

ART. 164 – Na infração de qualquer artigo desta seção, será imposta a multa correspondente ao valor de R$400,00 (quatrocentos reais) aplicada em dobro na reincidência, além de outras penalidades fiscais cabíveis.
ART. 4º - O Artigo 6º da Lei nº 2131, de 26 de setembro de 1991, fica acrescido do seguinte parágrafo único:

ART. 6º  - ......................................................................................................;

Parágrafo Único – As infrações previstas nos Artigos 69 e 164 resultam na acumulação de valores quando a autuação se dá devido ao volume acima de 85 decebéis e em locais ou horários proibidos.
ART. 5º - As despesas decorrentes com a presente Lei Complementar correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

ART. 6º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de abril de 2005.
Fábio Campanelli
  VEREADOR – PFL 
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JUSTIFICATIVA


O som utilizado em propagandas em vias públicas ou em lojas da cidade é matéria que vem sendo discutida há muito tempo e várias alternativas foram sugeridas, através de alterações no Código de Postura, mas, a bem da verdade, o desrespeito à estas alternativas de minimizar o problema é muito grande e até mesmo a distância de locais como hospitais, maternidades e escolas não vem sendo obedecida. 

O abuso é tanto, que os moradores se sentem vítimas desse tipo de atitude, quando se vêem invadidos na intimidade do seu lar pelo volume altíssimo dos anúncios das propagandas, tirando-lhes o sossego público garantido por lei. Fato este, que tem causado enorme transtorno aos moradores, pacientes, alunos e profissionais em todas as regiões da cidade.

Minha primeira providência em relação ao assunto foi apresentar em projeto a proibição deste tipo de serviço na nossa cidade, mas depois de participar da Audiência Pública realizada nesta Casa de Leis, referente ao Código de Postura, compreendi que a atitude era um pouco radical, visto que muitas pessoas sobrevivem com a pratica do mesmo. Diante disso concluí que a melhor forma de resolver o impasse seria buscar meios legais e práticos para inibir abusos.

O desrespeito gera reação. E se não temos uma legislação rígida nem cobrarmos a sua aplicação o problema se torna crônico e sem solução. Por isso, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de abril de 2005.

Fábio Campanelli
 VEREADOR – PFL 
     

PAGE  
“Deus Seja Louvado”


